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PROJETO DE LEI Nº  380/2011

SÚMULA:
Acrescenta inciso ao artigo 20 da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   27 de setembro de 2011.

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                         /2011

SÚMULA:
Acrescenta inciso ao artigo 20 da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 20 da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina passa a vigorar acrescido do inciso XI com a seguinte redação:

“Art. 20. . . .
. . .

XI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) fornecida pela Justiça do Trabalho nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor a partir de 4 de janeiro de 2.012, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   27 de setembro de 2011.

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº                         /2011

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade acrescentar um inciso ao artigo 20 da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.

Esse artigo elenca os documentos que o interessado deve apresentar para poder receber a doação de imóvel destinado à industrialização.

Estamos acrescentando o inciso XI estabelecendo a exigência da apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) fornecida pela Justiça do Trabalho.

E assim procedemos porque no dia 8 de julho de 2011, a presidente Dilma Rousseff sancionou a Lei nº 12.440/2011, que criou a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), que entrará em vigência a partir do dia 4 de janeiro de 2012.

O dia 3 de janeiro de 2012 é o prazo final para que as empresas ou entidades que queiram prestar serviços ou vender produtos ao Poder Público, nos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e nos três níveis de governo (União, Estados e Municípios) terão para quitar seu débitos trabalhistas.

Esta certidão servirá como estímulo para que os empregadores se mantenham em dia com as obrigações trabalhistas e também como instrumento de garantia ao Estado de que suas contratadas sejam empresas idôneas.
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A CNDT será exigida nos seguintes casos: na contratação ou renovação de contratos com o Poder Público, no recebimento de benefícios, incentivo fiscal ou creditício concedidos pelo Poder Público e na alienação ou na oneração de bem imóvel e no registro ou arquivamento de ato relativo à baixa, redução de firma individual, redução de capital social, cisão total ou parcial, transformação ou extinção de entidade ou sociedade comercial ou civil e transferência de cotas de sociedades de responsabilidade limitada. 

Quem estiver negativado devido a processos e débitos trabalhistas também não conseguirá obter benefícios de incentivos fiscais e poderá ter dificuldade em obter crédito e financiamento de bancos públicos, como o BNDES.

Dessa forma, entendemos ser pertinente a exigência da CNDT no Município de Londrina, para as doações e concessões de terrenos públicos, bem como a concessão de incentivos fiscais,  pois esta é mais uma garantia de que a empresa é idônea e respeita o trabalhador.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   27 de setembro de 2011.

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

VEREADOR
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